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CPF I CNPJ 

07.075.09010001-29  
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PARA VALIDAÇÃO DESTE D 	NTO ACESSE 0  SITE  
PREFEITURAMODERNA„COM BR, E OLHA SUA PREFEITURA. 

ACESSE A VALIDAÇÃO E INFORME 0 N° DA CERTIDÃO. 

Certidão de Débitos 	Folha n° 

Processo n  

Rubrica____ 

TA DE 
	

202  

CERTIDÃO NEGATIVA N° 0022572  

  

Informações do Contribuinte 

Endereço do Contribuinte 

ENDEREÇO 

RUA AVENIDA AMAZONAS 

NÚMERO 

00001 

NÚMERO CEP 

65130000 

MUNICÍPIO - UF 

PAÇO DO LUMIAR - MA 

NOME EDIFÍCIO APTO/SALA 

Informações do Requerente 

N° DE DOCUMENTO 

4322480397 

NOME DO REQUERENTE 

instituto desenvolva 

FINAUDADE 

licitaçao 

OBSERVAÇõ ES 

A prefeitura do Município de Paço do Lumiar - MA, por 
intermédio do departamento de arrecadação, CERTIFICA que o 
contribuinte acima qualificado, encontra-se em situação regular 
perante a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL não constatando 
débitos referentes a Tributos Municipais, inscritos ou não em 
Divida Ativa até a presente data, com validade da presente 
certidão em (90) dias, Conforme Código Tributário Municipal, fica 
ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e 
cobrar eventuais débitos que vierem a ser apurados, mesmo 
referente a período anterior a emissão da presente certidão. 

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé. 

A respectiva Certidão de Débitos poderá ser VALIDADA no  site  
http://www.prefeituramoderna.com.br  

Escolha o município- IPTU- Documentos Emitidos-Validação da Certidão 

Já nas certidões de empresas: 

A respectiva Certidão de Débitos poderá ser VALIDADA no  site  
http://www.prefeituramoderna.com.br  

Escolha o município- ISS - Suporte - Validação de Certidão. 

Paço do Lumiar (MA), 05 de Setembro de 2023 

DATA DE EMISSÃO: 05/09/2023 

1/1 https://paco-do-lumiar-ma.prefeituramoderna.com.berneuiss_new/imprime_certidao.php? 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 	

Folha n° 	c6  
Processo rici/19 - 102-3  

Rubrica 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NU ERO DE INSORIÇA0 
07.075.090/0001-29 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

I; 
D09/11/2004 

NOME EMPRESARIAL 
INSI1TUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL -DESENVOLVA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA/ 
INSTITUTO DESENVOLVA 

PORTE 
DEMAIS 

CODIGO E DESCRINAO DP ATIVIREFR ECÔNOMICA PRIM-1mi  
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais (Dispensada "} 

CODIGO E OFECRICAO  DEN  ATIVIDEDEN ECONOMIC/15 REOUNOARIAS 
88.00-6-00 -Serviços de assistência social sem alojamento 
85.99-6-99 - Outras atividades de  amine  não especificadas anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de  feints,  congressos, exposições e festas (Dispensadal 
86.60-7-011-Atividades de apoio à  pestle  de saúde (Dispensada ) 
4E50-3-02- ~acres de apoio à educação enceto caixas escolares 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de  online',  pública (Dispensada *) 
70.204-00 - Atividades de consultoria em gestão empissarial, exceto consultoria técnica especifica (Dispensada *) 
74.90-1-99 - Ourias atividades profissionals, cientificas e técnicas  nap  especificadas anteriorrnente (Dispensada 1 
85.4144)0 - Educação profissional de nível técnico 
85.99.4-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada ') 
85.42-2-00 -Educação profissional de nivel tecnológico 

CODIGO E OESCRIÇA0 DA NATURELUNPIDICA 
330-1 - Organização Social (OS) 

LO~OURO 
AV  AMAZONAS 

NERERR 
1 

COMPLEMENTO  
QUADRAD 

CEP 
65.130-000 

BAIRROJOISTRITO 
CAIARE 

MUNICIPIO  
PACO DO LUMIAR 

UP  
MA 

ENDENEUOPIETRONICO TELEFONE 
(98)11120-9780 

ENTE FEDERANO RESFONNAvEL  {REP)  
•EAFEk 

SITUEÇA. URDROFRAL 
ATIVA 

DATA DP RNUACAo  ,,,,,,TRAL 
09(1112004 

MORRO  OE  CITLIAÇA0 CADASTRAL 

EFEJACE0 ESPECIAL 
...nu 

DATA DE EITUAÇÃO ESPECIAL 
FF-Fpuu.. 

1' A dispense de alteras o licenças é  deals  do empreendedor que  arcade  aos requisitos constanies na Resoluçâo CGSIM  or  as, do 11 d 
ju lie de 2019, ou da legislanão própria encaminhada ao  GROW  pelos antes federativos, não Rode a  Recants  Federal qualquer 
responsabilidade quanta és  &Wades dispensed..  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB 
5  1,863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27106/2023  ãs  17:57:27 (data chorado Brasília). 	 Página: 1/1 

lECONDICOES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 	s ~ISAR CISA 
-- - 

D VOLTAR' 	IMPRIMIR 

  

A RFB agradeces sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, aue aqui. 



Passo a  passo  para o CNPJ 	Consultas CNPJ 	Estatísticas 	Parceiros 	Serviços CNPJ 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO  FOE  SITUAÇÃO CADASTRAL 

Folha no tair? 

Processo n° 

0 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 



PREFEITURA DE PAÇO DO LUMIAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Folha n° 

Processo  

Rubric 
Ng 03621  

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 

Informações Cadastrais da Empresa 

Código CMC: 1875089 

Nome Fantasia: INSTITUTO DESENVOLVA 

Razão Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL - 

CPP CNPJ: 07.075.090/0001-29 

Endereço: RUA AVENIDA AMAZONAS, 00001, Bairro: CAIARE -COMPL: OUADRA:D; -CEP 65130000 

Observações: 

1 CÓDIGO DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

711715 	9430-8100 ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 

711595 	7490-1/99 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
711978 	8542-2/00 EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TECNOLOGICO 
712278 	8550-3/02 ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES 
712997 I 8800-6/00 SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO 
712404 	8599-6/04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 
712187 	7320-3/00 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PUBLICA 
711804 I. 8230-0/01 SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 
712191 I 8660-7/00 ATIVIDADES DE APOIO A GESTAO DE SAUDE  
712743 i 8599-6/99 OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO  NAP  ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
712190 	7020-4/00 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA 
711980 	8541-4/00 EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL TECNICO 

NOTA: 

PREFEITURA DE PAÇO DO LUMIAR - 1299 EDILENE DA SILVA BARROSO - 18/01/202311:59 



Folha n°  tq  

Processo wiggle/2i 

Rubrica 

INSTITUIDO EM: 1108.Z003 	CNn N 07.075.090/0001-29 

UTILIDADE PUBLICA ESTADUAL, LEI N29.133 DE 19 DE DEZEMBRO 2012 

TILIDADE PUBUCA MUNICIPAL Lei bla 483 d 	13 -18tunplo do Paço de Lutei  

Número de Orde 

TERMO DE ABERTURA 

Q_ tc44;\ \V-a-t'o 

SamrserCesta tetra Moreno 
CPC: *41.787.143-01 
CRC-MA 015658/o-0  

Cantador 

Fábio R-2Cos e 
F n° 0 .527.853-14 

Presidente 

Contém o presente livro 12 (Doze) páginas tipograficamente 

numeradas, compondo o livro diário número 20 (Vinte) do 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL --

DESENVOLVA, com sede na Av. Amazonas, n° 1 — Quadra D — 

Caiaré — Paço do Lumiar-MA, com seu estatuto primitivo 

microfilmado sob n° 24607 em 09.11.2004 no Cartório de Registro de 

Pessoas Jurídicas Cantuária de Azevedo e alterações no Cartório de 

2° Ofício de Paço do Lumiar-MA, protocolados sob n° 10.190 e 

11.473 em 28.09.2012 e 07.10.2015 respectivamente, inscríta no 

CNPJ sob n° 07.075,090/0001-29 

Paço do Lumiar(MA)., 01 de janeiro de 2022. 

Av. Amazonas, 1,00- 0, bairro Caiar - Paço do Lumiar - Maranhão C 	S. SOO 



Folha n° 

Processo n 

Rubrica 

INSTITUIDO EM: 11.08.2003 - CNPJ: N 07.075.090/0001-29 

UTIUDADE PUBLICA ESTADUAL, LEI N2  9.733 DE 19 DE DEZEMBRO 2012 

PUBLICA MUNICIPAL Lei  If  483 de 03 de abri 2013- Município de Paço do Lumlar • MA. 

.BALANCO PATRIMONIAL 

1.00 ATIVO 

1.10 CIRCULANTE 
1.11 Caixa 	  R$ 

1.12 Banco do Brasil 	R$ 7.583,02 

1.13 Convénios a Receber 	R$ 10.935,00 

RS 
1.20 NÃO CIRCULANTE 
1.21 Materiais 	  R$ 1.364,85 

1.22 Imobilizado 	R$ 13.060,17 

1,23 (-)Depreciações 	  R$ (3.265,44) 

R$ 
Total do Ativo 	 29.677,60 

2.00 PASSIVO 

RS 
2,10 CIRCULANTE 
2.11 Fornecedores 	  R$ 2.600,00 

2.12 Financeiras 	  R$ 178,50 

2.13 Trabalhistas 	  R$ 100,00 

2.14 Tributarias 	  R$ 2.800,00 

2.20 PATRIMÓNIO LIQUIDO 

5.678,50 

RE 
2.21 PATRIMÓNIO SOCIAL 	  R$ 15.747,11 	 15.747,11 

RS 

2.31 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
Superavit Acumulados 	R$ 8.251,99 

B251.99 

RS 

5 

Total do Passivo 	  29.677,60 

Av. Amazonas, 1,  CID  — D, bairro Caiaré — Paço do Lumiar - MaranhãoP. 



Folha n°  

TITUIDO EM: 11.08.2003 - C 	N't 07.075.090/000 -29 
LIDADE PUBUCA ESTADUAL, LEI Ne 9,733 DE 19 DE DEZEMBRO 2412 

UTILIDADE PUBLICA MUNICIPAL Lei PP 483 de  Oa  de abri 2013- Município de Paço do  UMW'  

bio Re toaiAei  
Presiden 

Importa o seu Ativo e Passivo em 
(Vinte e Nove Mil, Seiscentos e Setenta e Sete Reais e Sessenta Centavos.) 

R$ 29.677,60 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO 
DO EXERCÍCIO 

1.00 RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
Prestaçao de Serviços Canveniados.... 

z.00 	CUSTOS OPERACIONAIS 
2.01 CUSIOS dos Serviços Prestados........ 

2.00 	LUCRO OPERACIONAL BRUTO 
4.00 	DESPESAS OPERACIONAIS 

4.01 Despesas Financeiras 	  
4.02 Despesas Administrativas 	 

LUCRO LIQUIDO 
5.00 	(PREJUiZO)OPERACIONAL 

RS 
227 

R$ 227.843,75 
R$ 
155.348,74 

R$ 155.348,74 
RE 
72.495,01 

RS 
R$ 4,368,87 64.293,02 

R$ 59.874,15 
RE 

8.251,99 
RE 

6.00 RECEITAS NÃO OPERACIONAIS___ 	Rs  
RS 

7.00 DESPESAS NÃO OPERACIONAIS__ 	R$ 
RS 

8.00 	LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 	 8.251,99 

Paço do Lumiar(MA)., 31 de dezembro 
de 2022. 

Av. Amazonas, 1, QD - 0, bairro Calaré - Paço do Lurniar !tiara 	CEP.65.130-000 



ábio Rei oqu o 
PF n° ou 27.853-14 

Prest sente 

Folha no 

Processo n  

Ruhr'  

12  
3 

STITUIDO EM: 11.082003CNPJ: W 01.075. 
UTILIDADE PUBLICA ESTADUAL. LEI NR9733 DE 19 D 

UTILMADE PUBLICA MUNICIPAL Ler  NS  483 de 03 de abri 

LIVRO DIÁRIO 

Número de Ordem 20 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Conteve o presente livro 12 (Doze) páginastipograficamente 

numeradas, compondo o livro cliário número 20 (Vinte) do 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL — 

DESENVOLVA,  corn  sede na Av. Amazonas, n° 1 -- Quadra D — 

Calare 	Paço do Lurniar-MA, com seu estatuto primitivo 

microfilmado sob no 24607 em 09,11.2004 no Cartório de Registro de 

Pessoas Jurídicas Cantuaria de Azevedo e alterações no Cartório de 

2° Ofício de Paço do Lumiar-MA, protocolados sob n° 10.190 e 

11.473 em 28.09.2012 e 07.10.2015 respectivamente, inscrita no 

CNPJ sob n° 07.075.090/0001-29 

Paço do Lumiar(MA)., 31 de dezembro de 2022. 

Av. Amazonas, 1,  OD  - o, baírro Caiaré — Paço do Lumiar - Maranhão - CEP.05.130-000 



Folha n° 

Processo n 

Rubrica_ 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL - DESENVOLVA 
CNPJ: 07.075.090/0001-29 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:49:58 do dia 03/05/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/10/2023. 
Código de controle da certidão: FBD4.97F5.13548.CCO7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CRCMA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTMLIDADE 
DO MARANHAO 

Folha no 	  

Processo no/Pig-2/9U 
Rubrica 

28/06/2023, 14:24 	 about:blank 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO  REGISTRO 

NOME 	• SAMUEL COSTA VIEIRA MORENO 
REGISTRO 	•  MA-015658/0-0 
CATEGORIA. 	• CONTADOR 
CPF 	 •  ***.787.143-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 28/06/2023 as 14:23:46. 
Válido até: 26/09/2023. 
Código de Controle: 546411. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o  site  do CRCMA. 

about:blank 1/1 



Folha II°  

Processo  

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL - DESENVOLVA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.075.090/0001-29 
Certidão n°: 14760676/2023 
Expedição: 10/04/2023, às 14:07:01 
Validade: 07/10/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL - 
DESENVOLVA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
07.075.090/0001-29, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www-tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Folha no 

Processo 	70ZI  
^ubrica__ 

CAI 
CAIXA ECONÕM 

A  
A FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	07 075 090/0001-29 

Social:
Razão 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL 

Endereço: 	AV  AMAZONAS 1 QD D / CAIARE / PACO DO LUMIAR / MA / 65130-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que  !he  confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/10/2023 a 08/11/2023  

Certificação Número: 2023101019142928238504 

Informação obtida em 10/10/2023 20:24:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Folha n° 	  

Processo no  244 -2025 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO.t_ 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 169199/23 	 Data da Certidão: 07/07/2023 17:16:10 

CPF/CNPJ 07075090000129 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 04/11/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 07/07/2023 17:16:10 



Folha n. 
 Jgf 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO-  5° n°11/q-201-5  
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEREMa 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 048839/23 	 Data da Certidão: 07/07/2023 17:16:55 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 07075090000129 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 04/11/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 07/07/2023 17:16:55 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	07.075.090/0001-29 
Razão 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL 
Social: 

Endereço: 	AV  AMAZONAS 1 QD D / CAIARE / PAGO DO LUMIAR / MA /65130-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/08/2023 a 12/09/2023  

Certificação Número: 2023081419082429050317 

Informação obtida em 24/08/2023 10:32:10 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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CAI 
CAIXA EDONÓM 

A 
A FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	07.075.090/0001-29 

Razão 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTAVEL 

Social: 
Endereço: 	AV  AMAZONAS 1 QD D / CAIARE / PACO DO LUMIAR / MA! 65130-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que  the  confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:10/10/2023 a 08/11/2023  

Certificação Número: 2023101019142928238504 

Informação obtida em 10/10/2023 20:24:45 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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Desenvo%va 
INSTITUIDO EM: i 1A120113  
CNN:  ar 07.6/$1911041-29 

UTILIDADEPUBLICA ESTA DUAL LEI N& 73J 19  OE Di  Z EMBIL0291 z 
UTILIDADE  Platte*  MIPDCIPALLEIN•auDED3DP 411101,2013 

MUNICIPIO DE PAÇO DO LUMIAR-MA. 

RELAÇÃO DA DIRETORIA 

'Alma,  auks  t Dastriate 
Ro CM ria Minis** 
Paço oo Lumlar/MA 

1 	PRESIDtNTE:  Pablo  Reis CoqueIro, podador do CPF n° 018 527.853-14 e R G 
n° 119319699-0 SSP/MA. brasileiro. solteiro, administrador. residente na Av 

Meiga Moreira, 300, Condominio  Grand Park  Arvores. Bioco 10. Apto 204. 
Calhau São Luis - MA: 

2. VICE-PRESIDENTE: Celso Hlgino de Almelda Cardoso Filho, Brasaeiso. 
solteiro, administrador, portador do CPF n°254.521.423-04 e R.G. n° 17009693-
9 SSP-MA residente na Av. Cobres Moreira, qd. 48  Ed.  Leblon.  Noce>  A.  apt-  303 
- Renascença I - São Luis - MA; 

3 SECRETARIA:  Pavia  Cristina Pinto Otelo, portadora do CPF n°023.778 163-
80€ R.G. n°0270201342004-4 SSP/MA, brasileira, solteira. nuindonista, rear:tame 
na Av Neiva Moreira. 300, Condomlnio  Grand Park Antares,  Bloco 'pé, Apto 204. 
Calhau - São Luis - MA: 

4 

	

	TESOUREIRO: Samuel Costa Vieira Moreno, portador do CPF n°048,787 143- 
01 e R.G. n° 024880952003-0 SSP/MA, brasiteiro. softerio. contador, resdente 
na Rua 2 casa 1 - Quadra D - Caiaré - Paço do Lumiar-MA 

5 SUPLENTE:  Marcel  Rodrigo Silva Diniz, portador do  WE  n°913.690.103-20 e 
R.G. n° 82743296-4 SSP/MA, brasileiro, soleirot  public.rtáno, residente na Rua 
Guimarães, casa 8 - Quadra 44 - Quintas do Calhau -  Sao  Luis - MA. 

6 CONSELHEIRA FISCAL: Samay Moreno Azoubel, portadora do CPF n-
048,787.173-19 e R.G. n° 024880972003-9 SSP/MA. brasiteira, casada, 
jomalisata, residente na Av. Amazonas. casa 27 - Loteamento Dom Manoel - 
Paço do Lumiar-MA; 

7. CONSELHEIRO FISCAL: Rodrigo Soares Teixeira, portador do  CAE  no 
835.098.01344 e R.G. Ws 80907897-0 SSP/MA, brasileiro, casado, assessor 
parlamentar, residente na Rua das  Maras,  n° 16-  apt°  401 -  Ed.  Antonio Hondfre 
Pinheiro - Jardim Renascença -  Sao  Luis - MA: 

8 

	

	CONSELHEIRO FISCAL:  Jason Jain  MIlhomens Cardoso, portador do CPF 
n°  018.628.363-61 e R.G. n° 27055012004-8 SSP/A4A, brasileiro. solteiro. 
administrador, residente na Av. Colares Moreira. n°  48 -  apt°  303  Ed.  Brzios - 
Renascença?-  Sao  Luís-MA, 

Paço do LumiartNIA. 13 do agosto de 2023. 

idente 

A. Amazonas, 1, QD - D, bairro Calará - Paço do Lumiar -  Maranhao  - CEP.6.9.i30400 
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co do Lumiarma 
INST1TUIDO EM: 11.051103 
CNN: P 01.075.090/0001-29 

UTIUDACIE  PUBLICA ESTADUAL  LEI W9.73.1 DE19 DE DEZEMBRO1012 
UTILIDADEPUBLICA MUNICIPALLEI N•41t3DEio DE ABRIL2013 

MUNICIPIO DE  PAÇO  DO LUAI1AR-MA  

RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS 

1. Samuel Costa Vieira Moreno, podador do CPF no 048.787143-01 e R.G.  it  
024880952003-0 SSINNIA, brasileiro,  cantle,  contador, residente na Rua 2 casa 
1 - Quadra D - Caiaré - Paço do Lumiar - MA; 

2. -Jason Jain  MHhomens Cardoso, portador do CPF n°018.628.363-81 e R.G. 
n° 27055012004-8 SSP/MA, brasileiro, solteiro, administrador, residente na Av. 
Colares Moreira, n° 48 -  apt°  303  Ed. Burials  - Renascença 2- São Luts-MA: 

a  Marcel  Rodrigo Silva Diniz, portador do CPF n° 913.890.103-20 e R.G.  if  
62743296-4 SSP/MA, brasileiro, solteiro, publicitário, residente na Rua 
Guimarães, casa 8- Ouaira 44 - Ouintas do  Cagiest  - Sito Luis - MA; 

4. Flavin  Cristina Pinto Otelo, portadora do CPF n° 023.778.183-80 e R.G. n° 
027020642004-4 SSP/MA, brasileira, solteira, nutricionista, residente na Av, 
Noiva Moreira, 300, Condomínio  Grand Park  Arvores, Bloco 1$, Apto 204. 
Calhau - São Luis - MA; 

5. Fabio Reis Coqueko, porlador do CPF n°018.527.853-14 e P.O. n° 119319599-
o SSP/MA, brasileiro, solteiro, administrador, residente na Av, Neiva Moreira. 
300, Condominio  Grand Park  Angoras, Bloco 10, Apto 204, Calhau - São Luis - 
MA; 

6. Rodrigo Soares Teixeira, podador do CPF n° 835.098.013-34 e R.G. no 
80907897-0 SSP/MA, brasileiro, casado, assessor parlamentar. residente na 
Rua das  Maras.  no 16 -  apt°  401 -  Ed.  Antonio Honotre Pinheiro - Jardim 
Renascença - São Luis - MA; 

7. Samay Moreno Azoubel, portadora do CPF n° 048,787.173-19 e R.G. n° 
024880972003-9 SSP/MA, brasileira, casada, jornalisate residente na Av. 
Amazonas, case 27 - Loteamento Dom Manoel - Paço do Lumiar-MA, 

8. Celso Higino de Almeida Cardoso  Fifths,  Brasileiro, sotterio, administrador. 
podador do CPF n°254.521.423-04 e  PG.  n° 17009693-9 SSP-MA residente na 
Av. Colares Moreira, qd. 48  Ed.  leblon. bloco A.  apt.  303 - Renascença I - São 
Luis - MA, 

Paço do LumrarIMA, 13 de agosto de 2023. 

Fablo RIa113 Cob ro 
Priehldente 

A.. Amazonas, 1. QD - D, bairro Caiará - Paço do Lurniar  Maranhao  -CEP.65.130-000 

a r  
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO Processo n'41/(if -7073 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição da Comarca de Paço cAub rica 
Lumiar 

CERTJUDONE-SJDPACOLUM - 2272023 
Código de validação: 6E6FF161371 

Número da guia: 23110001001582929. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E CONCORDATA  

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 

requerimento de pessoa interessada, que, dando busca no Sistema de Distribuição 

PJE nas Varas Judiciais existentes neste Termo Judiciário, a partir do dia 1° 

(primeiro) do mês de janeiro do ano de dois mil e cinco (2005) até o dia 23 de Agosto 

do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE 

FALÊNCIA OU CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 

EXTRAJUDICIAL E INSOLVÊNCIA contra INSTITUTO DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTÁVEL-DESENVOLVA, CNPJ n.° 

07.075.090/0001-29, com endereço na Avenida Amazonas, N° 1, Quadra: D, 

Bairro: Caiaré, Paço do Lumiar/MA. CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria 

de Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Paço do Lumiar, Estado do 

Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na 

Secretaria de Distribuição a meu cargo, no  Forum  "Desembargador Tácito Caldas", 

nesta cidade de Paço do Lumiar, capital do Estado do Maranhão. Eu, Rosângela 

Lopes da Silva Porto, Secretária Judicial, consultei, digitei, subscrevo e assino. 

OBSERVAÇÃO: 
O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo 
interessado ou destinatário.  
Art.  149 do Código de Normas da  Car  - Será de sessenta  Was  o prazo de  ~mode  das certidões judiciais, o que constará, 
obrigatoriamente, do respectivo escrito oficial.  
Art.  150 do Código de Normas da CGI. Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura do servidor. 

CERTJUDONE-SJDPACOLUM -2272023 / Código: 6E6FF161371 
Valide o documento em www.gma.jus.br/validadocPhp   

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição da Comarca de Paço do 
Lumiar 

rtJ brica  

 

   

ROSANGELA LOPES DA SILVA PORTO 
Secretária Judicial de Distribuição do  Forum  

Secretaria Judicial de Distribuição da Comarca de Paço do Lumiar 
Matrícula 112128 

Documento assinado. PAÇO DO LUMIAR, 23/08/2023 16:30 (ROSANGELA LOPES DA SILVA PORTO) 

CERTJUDONE-SJDPACOLUM - 2272023/ Código: 6E6FF16871 
Valide o documento em www.tjma.jusibr/validadociphp  

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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M5111111DD FM: 11.08.2003 
MN: NI 02075490001-M 

tniUOAOEPuBUCAEsTA0U*LWlfl9.73OEt9OEOflEMSiO2012 
U1111DADEPUBUCAMUMCIPALlE1N,  4830E03 DE ABM1.2013 

MUNICM10 DE PAÇO DO [LIMIAR-MA. 

ATA DA 1r ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA INSTITUIÇÃO SEM 

ECONDMICA 

Ao nono Ma (13) do mis de agosto (08) do ano de dois mil e vinte e  Iris  12023), às nove 

horas, no local da reunião, situado à Av. Amazonas, 1 , 00 - D. Bairro Caiara - Paço do 

Lurnia - Maranhão, reuniram-se os membros associados do Instituto de Desenvolvimento 

Social Sustentava) - DESENVOLVA, com o propósito de deliberar sobre a eleição do 

Conselho Administrativo e Conselho Fiscal e posse da nova diretoria, gestão 12.08,2023 a 

11.08.2027. Compareceram, na reunião toda a diretoria em obediência ao Edital de 

convocação n°0112023 emanado pela presidente e secretária os quais declaram a sua ciência 

no ato presente o Presidente da mesa diretora da Eleição, o Sr. Fabio Reis Coqueiro fez a 

abertura da seção de eleição onde fora registrada somente a Chapa 01 Diretoria - 

PRESIDENTE:  Pablo  Reis Coqueiro, portador do CPF n° 018.527 853-14 e R.G. n° 

119319599-0 SSP/MA, brasileio,  softer°,  administrador, residente na Av Neiva Moreira, 300, 

Condomlnio  Grand Park  Árvores, Bloco Ipe, Apto 204, Cathau - São Luis - MA. VICE-

PRESIDENTE: Celso  Hight*  de Almeida Cardoso Pilho, Brasileiro, Solteno, administrador, 

portador do CPF n°254.521.423-04 e R.G. n°17009693-9 SSP-MA residente na Av. Colares 

Moreira. qd. 46  Ed.  Leblon, bloco A.  apt.  303- Renascença I - São Luis - MA; SECRETÁRIA: 

Flivla Cristina Pinto Oteio, portadora do CPF n°023.778.163-80 e R.G. n°027020642004-

4 SSP/MA, brasileira. solteira, nutricionista, residente na Av. Neiva  Matta,  300, Condorninro  

Grand Park  Arvores, Bloco ipê, Apto 204, Calhau -São Luis - MA; TESOUREIRO: Samuel 

Costa Vieira Moreno, portador do CPF  if  040787.143-01 e R.G n° 024880952003-0 

SSP/MA. brasileiro, casado, contador, residente na Rua 3 casa 309 - Vila Sarney Pilho I - 

Paço do Lumiar-MA SUPLENTE:  Marcel  Rodrigo Silva °init, portador do CPF n° 

913.690.103-20 e R.G. n° 627432984 SSP/MA, brasileiro, solteiro, publicitário, residente na 

Rua Guimaries, casa 8- Quadra 44- Quintas do Calhau -  Sao  Luis - MA: CONSELHEIRA 

FISCAL: Samay Moreno Azoobel, portadora do CPF  if  048.787.173-19 e R G. n° 

0244380972003-9 SSPIMA, brasileira, casada, jomallsata, residente na Av. Amazonas. case 

27 - Loteamento Dom Manoel - Paço do lunaar-MA; CONSELHEIRO FISCAL: Rodrigo 

Soares Teixeira, portador do CPF n° 835 098.013-34 e R G. n° 80907897-0 SSPIMA. 

brasileiro, Casado, assessor padamentar. residente na Rua das Mitras, n° 16 -  apt°  401 -  Ed,  
Antonio Honotre Pinheiro - Jardim Renascença - São Luis - MA. CONSELHEIRO riscsj  

Av. Amazonas. I.  OD  - D, bairro  Caine  - Paço do LUMI 4f • Maranhho I. 1 P.65,110-00 

of"0.6i- 
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INST1TIADO FM:11,062003 
ÇNP.I: NI 07.075.09O/0001.29 

UTIUDADEPUBLICA ISTADUAL ILI N*9.733 DE 19 DE DILEMBAD1014, 
UTILIDADEPUBLICAMUNICIPALLEINI4113DEO3DEABRIL2013 

MUNICfP10 DE PAÇO DO LUNAR -MA 

$tanglitS"  
Conselheira Fiscal 

se00\e"  w(ea 

DM4°ç•essad  it» %RS°  „ Lum%ffi  
paço  

Jason  Jales Milhomens Cardoso, portador do CPF n°  018 626.363-61 e R.G. n° 

27055012004-8 SSPMAA, brasileiro. solteiro, administrador, residente na Av. Colares Moreira, 

no 48 -  apt°  303  Ed.  Buzios - Renascença 2 - São Luis-MA; a qual foi posta em votação Por 

aclamação e  swears&  por unentrmdade, na condição de presidente da mesa diretora de 

eleiçáo declarou os membros eleitos e empossados. Em poder da palavra o presidente 

reeleito Sr. Fabio Reis Coqueiro agradeceu a confiança em si depos' itada e pediu o empenho 

de todos neste quadriénio. Assim solicitou a leitura formal da ate, no que foi feita O Presidente 

encerrou os trabalhos. Nada mais foi dito ou declarado, o que para constar, lavrei a presente 

ata, que depois de lida e achada conforme, vai por todos assinada. Eu, Flávia Cristina Pinto 

Otelo. secretána desta reunião. Fabio Reis Coqueiro presidente: Cefeo Higino de Almeida 

Cardoso Filho Vice Presidente; Samuel Costa Vieira Moreno Tesoureiro:  Martel  Rodrigo 

Silva Diniz Suplente; Samay Costa Moreno Azoubel Conselheira Fiscal; Rodrigo Soares 

Teixeira Conselheiro Fiscal;  Jason Jabs  Milhomens Cardoso Conselheiro Fiscal. 

Suplente 

12W • 	 lit"  

Conselheiro cai 

?64 tfigh 
Flávia Cristina Pinto Otelo 

Secretaria  

%if (D) klx) Iktsva. LititeC 
-Samuel Costa Weirs Moreno  

Tesoureiro 

A‘. Amazonas, 1, QO - la,  bairro  Caiare -  Paço  do Lunhar - Maranhao r cEr. 65330,0" 
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Processo n 

Rubrica  

Poder Judiciário - TJMA 
Selo: PRENOT0316B3CA7R13L1UNICRAL62 

16/08/2023 13.31:33. Ato 15.1, Parte(s) INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTÁVEL - DESENVOLVA 

Total RS 37.20 Emol R$ 33.52 FERC R 1,00  FADER  RS 1,34 
FEMP RS 1,34 Consulte em Pttotesslo  

Poder Judiciáno - TJMA 
Selo: AVERBA031583MAUVF3L7STIYBX38 

16108(2023 13:32.16, Ato. 15.9.1, Parto(s): INSTITUTO  OE  
DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTÁVEL - DESENVOLVA 

Total R$ 89,24 Emol R$ 80,41 FERC RS 2,41  FADER  RS 3.21 
FEMP R$ 3,21 Consulte em httris.liselo lima  lust(  

Poder Judiciário - TJMA 
Selo: AVERBA031683M1F23N34KQE4RD09 

16/0842023 13:33:16, Ato: 15.9.2, Parte(s). INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL SUSTENTÁVEL - DESENVOLVA 
Total R$ 112.02  Erna  RS 100,98 FERC RS 3.00 FADE? RS 4,02 

FEMP RS 4.02 Consulte em hem listantima lus.br  

Poder Judiciário - TJMA 
Selo: AROUIV031583VJI7SFLLJF4K7H11 

. 	16/08/2023 13:33.30. Ato: 15.22, Parte(s): INSTITUTO DE 
OESENVOLV1MENTO SOCIAL SUSTENTÁVEL - DESENVOLVA 

Total P56,02 Emol RS 544 FERC RS 0,16 FADEP RS 0,21 
FEMP RS 0.21 Consulle em httosfisoloitme.tusbr  

CARTORIQ DO " 	ID DE PACO DO twirl kti 
MpOS Mac* Ana  

REGISTRO  ON 
4:nlei1li® it pit/ 

Leit•CC lam if 
!OCAS uvro 433 
0[04~0a NO en' 14 al 60* ktin MV • 73V  

TACOMS C 



Folha n° 

Processo n°,  

INSTrrUIDO: 11.08.2003 	 r)uhrica  
CNN:  N" 07.075.090/000I-29 

INSTT ruTIÇÃO DE UTILIDADE PUBLICA ESTADUAL, LEI Ne 9.733 DE 19 DE DEZEMBRO 2012/ UTILIDADE PUBLICA 

MUNICICPAL LEI N°493 DE 03 DE ABRIL 2013- MUNICIPIO DE PAÇO DO LIJMiAR - MA. 

ATA DA r ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA INSTITUIÇÃO SEM FINALIDADE 

ECONÔMICA 

Ao nono dia (09) do mês de agosto (08) do ano de dois mil e Quinze (2015), às nove 

horas, no local da reunião. sito à Av. Amazonas. 1 , CiD — 0, Bairro Caiare — Paço do Lumiar, 

Maranhão, reuniram-se os membros associados do Instituto de Desenvolvimento Social 

Sustentável - DESENVOLVA, com o propósito de deliberar sobre a eleição do Conselho 

Administrativo e Conselho Fiscal e posse da nova diretoria, gestão 11.08.2015 a 

11.08.2019. Compareceram, na reunião Sr. Joseval Silva Moreno - Presidente; o Vice-

Presidente  Jason  Jales Milhomens Cardoso, o Secretario —  Marcel  Rodrigo Silva Dinic o 

Tesoureiro — Fabio Reis Coqueiro; o Suplente — Rodrigo Soares Teixeira; Membro do 

Conselho Fiscal — Deusenira Costa Vieira Moreno, Marcia  Andrea  Soares Leão, Kleikson 

Ricelly Rodrigues de Figueiredo, e os sócios efetivos Tânia Cristina Teixeira de Jesus e  

Alex  Lopes Sousa. O Presidente da mesa diretora da Eleição, o Sr. Joseval Silva Moreno 

fez a abertura da seção de eleição onde fora registrada somente a Chapa 01 Diretoria - 

Presidente - Sr. Deusenira Costa Vieira Moreno; portadora do CPF n°  437.473.023-00 e 

R.G. no  30765694-2 SSP/MA, brasileira, casada, pedagoga, residente na Rua 2 case 1 - 

Quadra D - Caiaré - Paço do Lurniar-MA; Vice-Presidente - Sr.  Alex  Lopes Sousa, 

podador do CPF no  521.671.193-72 e R.G. n°  1460837 SST:WA. brasileiro, solteiro, 

ernpregério. residente na Rua Alagoas, casa 540- Jussara - Imperatriz - MA; Secretario - 

Fabio Reis Coqueiro, portador do CPF n° 018.527.853-14 e R.G. n°  119319599-0 SSP/MA, 

,30,015  
tor  

çjab,s,ao • •
;), 
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INSTEllauck 11.08,2003 	 C \ •  
CNN:  07.ígismomont..29 

INSTITUTIÇÂO DE UTIUDADE PUBLICA ESTADUAL, 1E1149  9.733 DE 19 DE DEZEMBRO 2012/ UTILIDADE PUBLICA 
MUNICICP At LEI fq° 483 DE 03  OE  AMIN. 2013- htt/MCIPIO DE PAÇO ao LUMIAR - MA. 

brasileiro, solteiro, administrador, residente na Rua 24. casa 22 - Quadra 42- Cohatrac IV - 

São Luis - MA; Tesoureiro - Josevai Silva Moreno, portador do CPF no 432.224.803-97 e 

R.G. n° 111051099-0 SSP/MA, brasileiro, casado, contador, residente na Rua 2 casa 1 - 

Quadra O - Caiaré - Paço do Lumiar - MA: Suplente - Marcia  Andrea  Soares Leão, 

portadora do CPF n°023.193.563-39 e R.G. no 28688652005-5 SSP/MA, brasileira, casada, 

psicopedagoga. residente na Rua Alcântara, casa 39 - Quadra 13- Vivendas do Turú São 

Luis - MA; Kteikson Ricelly Rodrigues de Figueiredo, portador do CPF n° 027.759.403-

07 e R.G. no 5860461 SSP/PA, brasileiro, soiteiro, psicologo, residente na Rua José 

Tupinambá Murici, n° 1 - Bloco 4  apt°  302- Turú - São Luis - MA; Membros do Conselho 

Fiscal - Tânia Cristina Teixeira de Jesus, portadora do CPF n°493.654.013-72 e R.G. no 

015933582000-0, brasileira, separada judicialmente, pedagoga. residente na Rua Santa 

Maria, casa 13 - João de Deus - São Luis - MA;  Jason  Jaies Milhomens Cardoso, 

portador do CPF no 018.628.363-61 e R.G. n° 27055012004-8 SSP/MA, brasileiro, solteiro, 

administrador, residente na Av. Colares Moreira. no 48 -  apt°  303 -  Ed.  Buzios - 

Renascença 2 - São Luis 	MA; Rodrigo Soares Teixeira, portador do CPF n° 

835.098.013-34 e R.G. n° 80907897-0 SSP/MA, brasileiro, solteiro, assessor parlamentar, 

residente na Rua das Mitras, n° 16 -  apt°  401 -  Ed.  Antonio Honofre Pinheiro - Jardim 

Renascença - São Luís - MA; Suplente - Sr.  Marcel  Rodrigo Silva Diniz, portador do CPF 

n° 913.690.103-20 e R.G. no 62743296-4 SSP/MA. brasileiro, solteiro, publicitário, residente 

na Rua Guimarsea. case 2 - Quadra 44 - Quintas do Calhau - São Luis - MA; a qual foi 

posta em votação por aclamação e aprovada  poi  unanímidade na condição de rsidente 
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da mesa diretora de eleição declarou os membros eleitos e empossados, parabenizando-os 

e desejando aos mesmos bastante sucesso. Em poder da palavra a presidente eleita Sr. 

Deusenira Costa Vieira Moreno agradeceu a confiança em si depositada e pediu o 

empenho de todos neste biênio, solicitou a leitura formal da ate, no que foi feita. A 

Presidente encerrou os trabalhos, Nada mais foi dito ou declarado, o que para constar, !alai 

a presente ata, que depois de lida a achada conforme, vai por todos assinada Eu, Fabio 

Reis Coqueiro, secretário desta reunião. Deusenira Costa Vieira Moreno presidenta,  

Marcel  Rodrigo Silva Diniz Vice — Presidente; Joseval Silva Moreno, Tesoureiro. Marcia  

Andrea  Soares Leão, Suplente: Kleikson Riceily Rodrigues de Figueiredo Suplente; 

Tânia Cristina Teixeira de Jesus, Conselheira Fiscal: Rodrigo Soares Teixeira, 

4ar 

Conselheiro Fiscal;  Jason Jabs  Milhomen»ardosbp  Conselheiro Fiscal. 

4' 
	,7: 	/ 

/ .. . 

	

	 •-•.]:(;., 	(--- 
„ 

Dédtia'e ri ir'eletfritidetErva4à OrM‘siiii — 	/ Fabio e Coqueiro 
kl 

Presidente 	 Secretario 

mee\t, 
• 41b, o cc if..; 	PEG!STRO DE Th0103 E DOCUBDITOS — a z 

	

0  — - 	E CIVIL in  PESSOAS  »Elias 

• a - 
o 'S E 	Certified roe o Oaten doom* 

01 reglsbado sob o Memo de  ordem  
O'0 7:  -11.4 .-)Ct A'S  F1124L4S012 
° C)  'QS .t.  Promo* U &434j -cc  o ig & 
o t> '  

	

i—  cc § 	Nee do loud» 	It . .,:c w 2 
00 <  

ene 
Eacrennte A torl da 

2,  Maio as Paço  au Limier  

pr9 "auaiçir  

SirepenbankrePrthl  
gto Fin•nn 

00110256146311  

CARTÓRIO DO 2' OFICIO DE PAÇO DO LI.  'WAR  
Asa Carolina Brasil Campos Maciel 

Tatodd • Registradora 

Racontleço porAtalenUcidadesI aasintie--as truth:ads' do DEPSENIRA COSI A 
VIEIRA MORENO e FABIO REIS COQUELRO  qua COP  Iterem  can  a fiche 

aaquivalif  node  ~do. Dou Fe. 
Peço do  Under  - MA. 	de 2015 

34aciel de 	P 	at...minds 	
3 

•-• 

 

;25;s:C4iri  
” 	 rm. 

 

flt  

 

   



Folha na 

Processo no 

Rubrica 

wastr
,  

crsto '3 is 
qt.?' • re*  e \sr '1/44  

Cfre  e 
INSTITUIDO: 11.0(0003 	 *1•CP  

Cl?);  N' 07.075.090/0001-29 
issratiscso DE IrMADADE  PÚBLICA  ESTADDAL, ?e L733 DE If DE DEMURE) ?OI2 iFIIlibAftE laic* MUNICIPAL 

MY OD DE Oa DE  ABRIL  21.13 MeNICI1.10 Ut  PAÇO  DO  LIMIAR  - MA. 

za ALJERAÇÃO DO ESTATUTO 

CAPITULO 1 

DA DENOMINACÃO. SEDE, FORO E FINS 

Art.1°- O Instituto de Desenvolvimento Social Sustentavel - DESENVOLVA, 
tambem designado como INSTfTUTO DESENVOLVA, é uma organização social 
constituido em 11 de agosto de 2003. sendo uma pessoa juridica de direito privado, sem fins 
lucrativos de caráter social, humano, cultural e cientifico, isenta de quaisquer preconceito ou 
discriminção. quer em suas atividades e objetivos sociais, quer  antra  os componentes de 
seu quadro associativo, o Instituto terá duração por tempo indeterminado com número 
ilimitado de sócios, de âmbito nacional e internacional, podendo instalar filiais onde a 
administração julgar conveniente ou necessário, com sede e foro na Avenida Amazonas, 1,  
OD  — D, bairro Caiará no Município de Paço do Lumiar — Estado do  Maranhao.  

Art.r - O DESENVOLVA, tem come objetivo trabalhar em benefício das pessoas em 
situação de vulnerabilidade social, pelo desenvolvimento sustentável da sociedade, prestar 
assistência social aos sócios e dependentes, aplicar novos conceitos de desenvolvimento 
que incluam o conhecimento científico, os saberes do povo, o saber pessoal e 0 saber 
amblental, adotando tecnologias  alternatives  para a defesa do meio ambiente, a elevação e 
manutenção da qualidade de vida das comunidades e o combate à pobreza. Por  meio  da 
prestação de serviços sociais com qualidade. 

Art,3° - Para a consecução de suas finalidades, o DESENVOLVA, poderá sugerir, 
promover, colaborar. coordenar ou executar programas, projetos e ações visando: 

I. o desenvolvimento de pesquisas em busca de inovações tecnológicas, de 
aproveitamento sustentável dos recursos naturais para a solução de problemas 
comunitários emergentes tais como habitação, saneamento, abastecimento, energia. 

criação de espaços de uso coletivo: 
H. disseminar o uso de tecnologias  alternatives  úteis ao desenvolvimento comunitário 

nos meios urbano e rural, através de publicações, cursos, oficinas, estágios e vivência 

Ill. integrar atividades escolares dos cursos técnicos e superior ao mercado de trabalho: 

IV. elaborar programas e projetos para geração de renda e emprego; 

V. desenvolver programas e projetos de apoio às instituições do terceiro setor; 

VI. organizar seminários, eventos, exposições e congressos voltados aos seus objetivos: 
realizar treinamontos. cursos de oualificação profissional: 

VIII. desenvolver atividades de qualificação e atualização pronssionai; 
IX. desenvolver novos modelos não lucrativos de emprego e crédito; 
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X desenvolver atividades de proteção ambiental. 
XL promover cursos profissionalizantes elou de treinamento e capacitação profissional de 

forma integrada aos cursos de nível técnico e superior de graduação, e com o 
mercado de trabalho; 

XII. estudar, pesquisar e divulgar métodos e sistemas, organizando Congressos Nacionais 
e internacionais. Seminários. Debates. Cursos, Feiras, Simpósios, Clínicas, Palestras 
e outras atividades educacionais e culturais que visem sempre o alcance dos 
objetivos do DESENVOLVA; 

XIII. promover a defesa e a preservação do meio ambiente, do desenvolvimento 
sustentável e do património histórico e cultural brasileiro; 

XIV. promover o voluntariado; 
XV. promover a experimentação não-lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de 

sistemas alternativos de produção. comércio, emprego e crédito; 
XVI. promover atividades  socials,  ambientais. culturais. educacionais, de preservação do 

patrimônio histórico e cultural brasileiro; 
XVII. realizar pesquisas, desenvolvendo tecnologias  alternatives,  produção de informações 

e conhecimentos técnicos e cientificos: 
XVIII. desenvolver e executar programas de: politicas publicas, privadas e do terceiro setor, 

projetos técnicos, estudos, levantamentos, prestar consultoria, assessoria, apoio 
profissional e outros serviços nas áreas. social, saúde, turismo, esporte,  culture,  
trabalho, educação, igualdade racial, meio ambiente, habitação, urbanismo, mineral. 
geoprocessamento mineral, energia eólica,  energies  alternativas, energias 
renováveis, biomassa, agronegócio, reforma agrária,  agriculture  familiar, aquicultura e 
outras áreas afins; 

XIX. promover a editoração gráfica, publicação e comercialização de livros, revistas, jornais 
e outros periódicos que visem dar maior publicidade e conhecimento dos resultados 
alcançados nas pesquisas e estudos realizados por si ou por terceiros; 

XX. desenvolver projetos educacionais. bem como, os respectivos programas de trabalho 
a pianos de ações para instituições de direito privado e público, na  area  de educação, 
através de instrumentos jurídicos próprios:  fornecendo toda a infraestrutura 
necessária para o desenvolvimento das atividades institucionais, tais como, material 
didático. corpo  docents  e outros meios necessários; 

XXI. executar de forma direta ou indireta a gestão administrativa de órgãos públicos, 
incluindo hospitais públicos e outras instituições de saúde desde que sem fins 
lucrativos; incluindo contratação de profissionais  medicos,  enfermeiros paramédicos, 
psicólogos, técnicos afins, serviços de execução e manutenção correlatos: aquisição 
e/ou contratação de equipamentos pare exames ci. imagem e laboratorial de 
pequena. média e alta complexidade: 
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XXII. promover estudos e pesquisas de natureza básica, aplicadas ás tecnologias e 
contribuir pare o treinamento científico e tecnológico de recursos humanos para o 
sistema público e privado, nas áreas de abrangencia de suas finalidades estatutárias: 

XXIII. contribuir para o desenvolvimento e aprimoramento da pesquisa experimentai 
brasileira, colocando as suas instalações à disposição de pesquisadores, técnicos 
brasileiros e estrangeiros devidamente capacitados e qualificados para a realização 
de trabalhos cientificos ou aplicações tecnoiógicas de méritos reconhecidos: 

XXIV. contribuir pare o aprimoramento da indústria nacional, colocando à disposição da 
mesma seu corpo de pesquisadores e técnicos, bem como suas instalações, 
buscando empresas nacionais qualificadas para participar das etapas das pesquisas 
desenvolvidas, executando ou participando de projetos de pesquisas, coerente com 
os interesses comuns; 

XXV. incentivar o setor privado para a implantação de empresas de baixo, médio e alto 
conteúdo tecnológico: 

XXVI. desenvolver e aplicar pesquisas de natureza qualitativa e  quantitative,  de mercado 
interno e externo; 

XXVII. desenvolver projetos nas áreas de portos e aeroportos buscando sempre seu escopo 
social, sua integração com o meio ambiente e outras políticas públicas, voltadas para 
o desenvolvimento sustentável: 

XXVIII. desenvolver atendimento e assessoramento aos beneficiários da Lei Orgânica da 
Assistência Social e a detesa e garantia de seus direitos; 

XXIX. promover a integração de jovens e adultos ao mercado de trabalho; 
XXX. promover e contratar a educação continuada para os profissionais da  area  de saúde 
para aprimoramento, assim como também mobilizações sociais de conscientização com foco 
em saúde, meio ambiente e saneamento básico para alcance dos resultados esperados.  

Art.  4° - No desenvolvimento de sues atividades, o DESENVOLVA, poderá prestar 
serviços gratuitos permanentes e não fará qualquer discriminação de  clientele,  em razão de 
gênero, etnia, nacionalidade, profissão, credo  politico  e religioso.  

Art.  5° - O DESENVOLVA, terá um Regimento Interno que, aprovado em Assembléia 
Geral. disciplinará o seu funcionamento.  

Art.  6° - O DESENVOLVA, a fim de cumprir sues finalidades se organizará em tantas 
unidades de prestação de serviço quantas Se fizerem  necessaries,  as quais se regerão  Palo  
Regimento Interno aludido no Art.6". 

Parágrafo único: Caso o DESENVOLVA adquira bem imóvel com recursos 
provenientes de celebração de Termo de Parceria com o setor público, este  sera  gravado 
com cláusula de inaiienabilidade. 
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CAPITULO  It 

DOS SOCIOS, SEUS DIREITOS 6 DEVERES  

Art.  7° - O DESENVOLVA é constituído por um número ilimitado de sodas, 
distribuídos nas seguintes  categories:  

I. Fundadores: Todos os cidadãos que tomarem parte da reunião de fundação 
da entidade e assinarem o livro de frequência, pelo qual os nomes serão 
registrados na ate de fundação. 

Benemérito: os sócios fundadores  due  prestam relevantes serviços à 
instituição. 
Honorários: os que por suas ações e atitudes se tomem merecedores se 
respeito à das homenagens da comunidade por serviços prestados de forma a 
colaborar com o desenvolvimento social. 

IV Contribuintes: aqueles que se escreveram no quadro social, cujos nomes 
sejam aprovados pela diretoria e se dispunham a cumprir o estatuto e os 
regulamentos e contribuição mensal da Associação. 

V. Efetivo: pessoa física que, convidado pelo Conste/ho de Administração, venha 
a participar como associado contribuinte e se prontifique, por um prazo não 
inferior a 3 (trks) anos consecutivos, não  falter  às reuniões e assembléia e 
pagar a anuidade. 

VI. Colaborador: pessoa física, funcionário ou não do DESENVOLVA, residente 
no municipio de Paço do lumiariNIA,  en  outros rnunicipios ou estados da 
federação, que venha a associar-se e participe dos estudos, pesquisas. 
projetos e programas desenvolvidos, dedicando-se a eles em penado não 
atingido por contrato de trabalho, (horas de folga, finais de semanas e 
feriados), isentos do pagamento de anuidades, para tanto assinando o termo 
de Adesão ao Serviço Voluntário, previsto no artigo 2° da lei n° 9.608, de 
fevereiro de 1998. 

§ 10 - Os sócios honorários não gozam do direito de votar e serem votados 

§ 2°- Aos sócios contribuintes é vetado aos associados receberam em restituição as 
contribuições ou doações que tiverem prestado ao patrimônio da Entidade, sob nenhum 
pretexto.  

Art.  80  - Os Direitos e atribuições dos sócios quites com as suas obrigações sodas. 

I. Voter  e ser votado para cargos eletivos; 
II. Tomar parte nas Assembléias Gerais; 
W. 	Requerer convocação da Assembléia Geral com no  minima  de 20% (vinte por  

Germ)  de abelos  am  pleno oozo de seus direnos sociais e estatutários; 

4 
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(V. Frequentar as dependências da Instituição e participar de qualquer atividade 
por ela promovida; 

V. Concorrer a qualquer cargo eletivo da instiluição, desde que tenha carência de 
2 (dois) anos, sem anistia, 

VI. Usufruir dos programas e benefícios da instituição; 
VII. Requerer a qualquer momento sua exoneração.  

Art.  9°. Deveres dos sócios 

LObservar o Estatuto, Regimento, Deliberações, Regulamentos e Resoluções dos 
órgãos da instituição; 

II.Respeitar e acatar as decisões da Oiretoria; 
III.Cooperar para o desenvolvimento e maior prestígio da entidade; 
IV.Exercer qualquer cargo para o qual foi eleito ou nomeado, salvo por motivo 

justificado; 
V. Zelar pela conservação dos bens da instituição: 
Vi. Comparecer às reuniões que for convocado e acatar as decisões da maioria;  

Art.  10 - Os sócios não respondem nem mesmo subsidiariamente pelos encargos da 
instituição 

DA ADMISSÃO  

Art.  11- A admissão de sócios será decidida pela ciretoria, por proposta com 
assinatura de dois sócios em dias  corn  as obrigações sociais, e efetivadas apôs o 
compromisso de cumprimento  psi°  postulante dos encargos estatutários. 

Parágrafo Único - Serão admitidos novos sócios efetivos na hipótese de atendimento 
ás disposições do que rege o  art.  3° da lei 7066/98 sem cumprimento das carências 
estatuarias para eleição e/ou indicação. 

DAS PENALIDADES  

Art.  12 — Os sócios que não cumprirem as determinações do  presents  estatuto 
estarão sujeitos às seguintes penalidades: 

I. Advertência: 
II. Suspensão;  
Iii 	Exclusão. 
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Parágrafo Único: Os Sócios que desrespeitarem este Estatuto serão punidos 
conforme o Regimento Interno, estando sujeitos às penalidades de advertência ou 
suspensão. 

Att. 13 - As penas de advertência e suspensão serão impostas pela Diretoria, salvo 
as cometidas pelos membros Diretores ou Conselheiros que serão de atribuição da 
Assembleia Geral  

Art  14 - Para a pena de suspensão do soar), imposta pela Diretoria, caberá recurso 
voluntario e sem efeito suspensivo a Assembléia Geral.  

Art.  15 - considera- se falta grave, passível de eliminação provocar ou  causer  grave 
prejuízo moral ou material para a instituição. 

Parágrafo Único - A exclusão do associado só é admissívei havendo justa causa, 
assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso à 
entidade.  

Art  18 - A qualquer tempo poderá o associado solicitar seu desiigamento da 
instituição, com  of  do dirigido à Diretoria. 

CAPITULO  ill  

DA ADMINISTRADÃO  

Art.  17- 0 DESENVOLVA, será administrado,  pot:  

I. 	Assembléia Gera!: 
B. Conselho Administrativo; 
Ill. Conselho Fiscal; 
IV. Diretoria  Executive;  
V. Departamentos.  

Art.  18 - A Assembléia Geral poderá ser ordinária ou extraordinária, órgão 
supremo do DESENVOLVA, e se constituirá dos associados a que faz menção o Parágrafo 
Único do artigo 41 do presente Estatuto, em pleno gozo de seus direitos estatutários.  

Art.  19 - O Conselho Administrativo, órgão responsável  psis  administração e 
gestão do DESENVOLVA, é composto de associados fundadores e efetivos e integra a 
estrutura da administração do Instituto, sendo constituído do dez (10) membros.  

Art.  20 - O conselho fiscal é composto de associados efetivos, sendo constituido 
de no  minim°  øe 03 (tres) membros. 

6 
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Art.  21 - A diretoria executiva é contratada entre assoc.iados ou não, para desenvolver 
os trabalhos de secretariar o Instituto na sue administraçáo, sendo sua estrutura 
dimensionada conforme necessidades dos serviços  

Art  22 - Os departamentos desenvolvem pianos, projetos e programas, sendo 
composto pelos associados e funcionários especialmente contratados, com subordinação  
administrative  e financeira ao conselho de administração, sendo regido pelas normas 
especificas definidas quando as sua constituição 

DA ASSEMBLEIA GERAL  

Art.  23 — A Assembléia Geral, órgão de fiscalização, se constituirá dos sot:1os em 
pleno gozo de seus direitos estatutários  

Art.  24— Compete à Assembléia Geral: 

I. Eleger a diretoria e o Conselho Fiscal; 
II. Resolver os casos omissos neste Estatuto; 

	

DL 	Decidir sobre a extinção da Instituição; 
IV. Decidir sobre a conveniência dê alienar, transigir. hipotecar ou permutar bens 

patrimoniais; 
V. Aprovar o Regimento Interno; 
VI. Aprovar as contas.  

Art.  25 — Compete Privativamente à Assembleia Geral 

I. Destituir os administradores; 
II. Alterar o estatuto, inclusive no tocante à administração. 

Parágrafo Único — Para as deliberações a que se referem os incisos 1 e H deste 
artigo são exigidas deliberações da assembléia especial convocada para esse fim, cujo 
quorum será o de 2/3(dois terços).  

Art.  213 A Assembléia Geral se realizará ordinariamente. uma vez por ano para. 

I. Aprovar proposta de programaçao anual da Instituição, submetida pela 
diretoria; 

	

)1. 	Aprecia o relatório anua da diretoria: 
Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;  

Art.  27 — A Assembléia Geral se realizará extraordinariamente quando convocada: 

\L„. 
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Art.  21 - A diretoria executiva é contratada entre associados ou não, para desenvotver 
os trabalhos de secretariar o Instituto na sua administração, sendo sua estrutura 
dimensionada conforme necessidades dos serviços.  

Art  22 - Os departamentos desenvolvem pianos, projetos e programas, sendo 
composto pelos associados e funcionários especialmente contratados, com subordinação 
administrativa e financeira ao conselho de administração, sendo regido pelas normas 
específicas definidas quando da sua constituição. 

PA ASSEMBLÉIA  GERM_ 

Art.  23 — A Assembléia  Carat.  órgão de fiscalização, se constituirá dos sócios em 
piano gozo de seus direitos estatutários.  

Art.  24— Compete à Assembléia Geral: 

1. 	Eleger a diretoria e o Conselho Fiscal; 
II. Resolver os casos omissos neste Estatuto;  
III. Decidir sabre a extinção da Instituição; 
IV. Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens 

patrimoniais, 
V. Aprovar o Regimento Interno; 
VI. Aprovar as contas.  

Art.  25 — Compete Privativamente à Assembléia Geral: 

I. 	Destituir os administradores;  
It. 	Alterar o estatuto, inclusive no tocante à administração. 

Parágrafo Único — Para as deliperações a que se referem as incises I e II deste 
artigo são exigidas deliberações da assembléia especial convocada para esse fim, cujo 
quorum será o de 2/3(clois terços).  

Art  26— A Assembléia Gerai se realizará ordinariamente, uma vez por ano para: 

I. Aprovar proposta de programação anual da Instituição, submetida pela 
diretoria: 
II. Apreciar o relatório anual da diretoria; 
Ill. Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal:  

Art.  27- A Assembléia Geral se realizará extraordinariamente quando convocada: 

1/4 
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VII. Cumprir a fazer cumprir o estatuto, o regimento interno e as deliberações da 
Assembléia Geral e decisões do Conselho Fiscal; 

VIII. Convocar a Assembléia Geral; 
IX. Nomear departamento quando necessário ao bom desempenho de objetivos da 

entidade:  

Art.  31 — Compete prioritariamente ao Conselho Administrativo 

I. Publicar anualmente no Diário Oficial do Estado os relatonos financeiros e de 
execução dos contratos de gestão;  

	

It 	Fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
Ill. Aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade, 

	

IV. 	Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

	

V 	Designer  e  dispenser  os membros da Diretoria: 
VI. Fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 

VII. Aprovar e dispor sobre a alteração do estatuto e a extinção da entidade per 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 

VIII. Aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor. no mínimo, sobre a 
estrutura, forma de gerenciamento. os cargos e respectivas  competencies;  

IX. Aprovar. por maioria, no minimo de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações e o piano de cargos;  
salários e benefícios dos empregados da entidade; 

	

X 	Aprovar e encaminhar ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão 
os relatórios gerências e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria: 

XI. fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o 
auxílio de auditoria externa. 

§ 1° O Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano 
e, extraordinariamente, a qualquer tempo.  

Art.  32 — Compete ao Presidente: 

I. Representar o DESENVOLVA, ativa, passiva, em juizo ou fora dele; 
II. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e Regimento interno; 

Convocar e presidir as reuniões da diretoria, bem como a Asembleia Gerat 
IV. Realizar operações financeiras em qualquer estabelecimento de credito em 

conjunto com o tesoureiro ei/OtI diretor Executivo; 
V. Constituir advogado para defesa do DESENVOLVA, quando necesano: 
VI. Assinar as atas das reuniões;  balanços financeiros e todos os demais papéis 

que dependam da assinatura, bem corno rubricar os livros da secretaria e 
le5OUrtu iga, 

	

Vil 	Assinar convênios e acordos em conformidade com a diretoria, 
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VIII. Indicar os estabelecimentos bancários nos quais devem ser efetivados os 
depósitos de numerários disponíveis; 

	

IX 	Aplicar as penalidades de sua alçada orevista neste Estatuto.  
X. Compe  

Art  33- Compete ao Vice — Presidente: 

I. Substituir o Presidente em suas !alias ou impedimentos; 
II. Assumir o mandato em caso de vacância até seu termino,  

	

Hi. 	Prestar de modo geral sua colaboração ao Presidente.  

Art.  34 - Compete ao Tesoureiro: 

1. Arrecadar e contabilizar as doações subvensões,  ~lips  e donativos 
mantendo em  dies  as escrituras;  
Pager  as contas autorizadas pelo Presidente;  

III. Apresentar relatónos de receitas e despesas sempre que forem solicitadas: 
IV. Conservar sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à 

tesouraria; 
V. Apresentar semestralmente c balanço ao Conselho Fiscal: 
VI. Manter todo o numerário  ern  estabelecimento de credito; 
VII. Assinar em conjunto  corn  o Presidente todos os cheques emitidos pelo 

DESENVOLVA; 
VIII. Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da instituição, 

contratado por profissionais habilitados, cuidando para que todos as 
obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo 
hábil;  

Art.  36 - Compete ao Secretario: 

	

I. 	Secretariar as reuniões da diretoria e assembléia gerai e redigir atas;  

	

It. 	Púbficar todas as notícias das atividades da entidade; 
Ill. Assessorar o Presidente na elaboração do Plano de Trabalho Anual; 

	

IV. 	Organizar expediente a ser submetido ao conhecimento da Assembléia Geral, 
e prestar os esclarecimentos necessários.  

Art.  36 - Compete ao Suplente 

I. 	Substitur o Secretario em suas faltas ou impedimentos; 
H. 	Assumir o mandato em caso de vacância ate seu termino. 

Prestar de modo geral sua colaboração ao Secretano 
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L Peia diretoria 
Pelo conselho fiscal; 
Por requerimento de 1/5 (um quinto) dos sócios  guiles coin  suas obrigações  
socials. 

Art.  28 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na 
sede da Instituição e publicado na imprensa local, por meio de circulares ou outros meios 
convenientes, com antecedência  minima  de 15(quinze) dias 

Parágrafo Único - Qualquer Assemoleia instalar-se-á em primeira convocação com a 
maioria dos socios, e em segunda convocação com qualquer número. 

DO CONSELHO ADMINISTRATIVO  

Art.  29 - O  Consent  de Administração é o órgão de representação da entidade, 
eleito na forma do  presence  Estatuto Social e será constituído por 30% (trinta por cento) de 
membros representantes do poder público, 30% (Trinta por cento) de membros 
representantes da sociedade civil. 10% (Dez por cento) de membros eleitos elou associado, 
20% (Vinte por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho de notória 
capacidacte profissional e idoneidade morai, 10% (Dez por cento) de membros indicados ou 
eleitos, na forma do presente estatuto. Será constituído por um Presidente, Vice-
Presidente, Tesoureiro, Secretario. 

§1° - O mandato do Conselho Administrativo será de 4 (quatro) anos;  sendo vetada 
mais de uma reeleição consecutiva. 

§2°- Os Diretores de Departamentos assim corno o Diretor executivo são indicados de 
forma livre pelo Presidente do Conselho Administrativo, não havendo eleição para escama 
do mesmo.  

Art.  30 - Compete ao Conselho Administrativo: 

I. Elaborar e executar o  programs  anual de atividades; 
II. Elaborar e apresentar à Assembléia Geral, Relatado Anual; 
Ill Reunir-se com instituições públicas e privadas para mutua colaboração em 

atividades de interresse comum; 
IV. Contratar e demitir funcionários em conformidade com a Assembléia Geral; 
V. Propor a reforma do estatuto, apresentando sugestões e justificativas; 
VI. Apresentar em Assembléia Gerai no inicio de cede ano, relatório, balanço 

financeiro e patrimonial, acompanhado dos respectivos pareceres do Conselho 
Fiscal; 
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DO CONSELROFISCAL 

An. 37 - O DESENVOLVA, terá um Conselho Fiscal constituido por 3  (was)  
membros efetivos, eleitos em Assembléia Geral, juntamente com o Conselho Administrativo 
na forme deste Estatuto, limitando-se a sua competência à fiscalização da gestão financeira 
e de seu patnirônio. 

§ 1°- Após a eleição dos membros do Conselho Fiscal, estes escolherão entre si, o 
seu Presidente. Secretário e Relator. 

§ 2°-  Ern  caso de vacância será realizada uma nova eleição para escolha do 
substituto que assumirá o mandato até o seu término. 

§ 3° - Os membros do Conselho Fiscal não poderão acumular cargos na Diretoria.  

Art,  38 Compete ao Conselho Fiscal: 

	

I. 	Examinar os livros de escritura da entidade: 
N.  Examiner  o balancete semestral apresentado pelo tesoureiro, opinando a 

respeito: 

	

Ill 	Apresentar relatórios de receites e despesas sempre que forem solicitados; 
IV. Requisitar ao Tesoureiro a qualquer tempo, documentação comprobatória das 

operações económico-financeiras realizadas pela entidade; 
V. Apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da 

Diretoria. 

Parágrafo único - O Conselho se reunirá ordinariamente a cada 6 (seis) meses e 
extraordínariamente, quando necessário.  

Art.  39 - Os Diretores, Conselheiros, Sócios, Instituidores, Benfeitores ou 
equivalentes, do DESENVOLVA, não percebem remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razão das competências, funções 
ou atividades que lhes sejam atribuloas pelos respectivos atos constitutivos.  

Art.  40 - O DESENVOLVA, não distribui lucros. resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto.  

Art  41 - O DESENVOLVA, aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual 
resultado operacional, na manutenção e desenvolvimento dos objetos institucionais no 
território nacional.  

Art.  412 O DESENVOLVA. aphuara  Ise  subvençass • cloaçaes recebidas nas 
finalidades a que estejam vinculadas. 	

Sb 
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Parágrafo Único - O DESENVOLVA, poderá prestar serviços gratuitos, podendo 
aplicar anualmente. pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente de 
serviços, acrescida de aplicações financeiras, de locação e bens, de vendas de bens não 
integrantes cio ativo imobilizado e de doações particulares, cujo montante nunca será inferior 
à isenção de contribuições sociais usufruídas, permanentes e sem qualquer discriminação 
de  clientele.  

DA DIRETORIA EXECUTIVA  

Art.  43 - A Diretoria Executiva será contratada pelo Conselho Administrativo entre 
associados ou não, sendo remunerado por suas atividades.  

Art.  44 - Compete à Diretoria  Executive:  
I. 	despachar as correspondências e informações recebidas: 

secretariar os trabalhos do Conselho Administrativo; 
Ill. 	secretariar os trabalhos dos demais conselhos; 
IV. dirigir e gerenciar os departamentos; 
V. fazer cumprir as ordens, determinações e pianos de metes estabelecidas 

pelo Conselho de Administração. 
VI. realizar operações financeiras em qualquer estabelecimento de credito 

em conjunto com o Presidente:  

Art.  45 - A estrutura organizacional da Diretoria  Executive  será dimensionada 
conforme as necessidades, a partir das demanoas dos trabalhos dos departamentos. 

DOS DEPARTAMENTOS  

Art.  46 - Os departamentos serão constituídos através de ordens operacionais da 
Diretoria Executiva  corn  aprovação e suspensão do Conselho de Administração, para 
desenvolver atividades de estudo, pianos de ação, pesquises. serviços, atuando também na 
execução daqueles que, a critério do Conselho de Administração, forem viáveis 
tecnicamente.  

Art.  47 - O departamento poderá ter dotação orçamentária aprovada pelo Conselho 
de Administração e gerida pelo Departamento Financeiro com a seguinte forma operacional: 

I; 

I. prestação de contas semanal; 
elaboração do plano anual de atividades;  

III,  avaliação mensal das operações e seus resultados; 
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subordinação direta ao Conselho de Administração e à Diretoria 
Executiva. 

Art  48 - Os departamentos poderão ser extintos, quando seus resultados não foram 
satisfatórios ou que não atendam aos objetivos do DESENVOLVA.  

Art.  49 - Cada departamento será gerenciado por um associado Cu por um 
funcionário especialmente contratado para tal fim,  corn  estrutura administrativa própria 
através de criação de núcleo, na forma que dispõe o regulamento interno. 

CAPITULO IV 

DAS ELEICOES  

Art.  50 — As eleições serão convocadas através de editai a ser afixado 30  (Uinta)  dias 
antes do termino do mandato.  

Art.  51 — As eleições para Conselho Administrativo e Conselho Fiscal dar-se-á por 
votação direta e secreta para um mandato de 4 (quatro) anos, podendo se reeleita, per um 
mandato consecutivo através de votação em Assembleia Geral Extraordinária e ser 
nomeada comissão eleitoral para organizar o processo eleitoral.  

Art.  52- As chapas que concorrerão às eleições, serão compostas de todos os cargos 
previstos no presente estatuto e se registrarão até 72 (setenta e duas) horas antes da data 
das eleições, na secretaria da Instituição 

§ 1°-  Ern  24 (vinte e quatro) horas da data da eleição, deverá ser tomado público, a 
composição de todas as chapas, sob pena de nulidade do pleito. 

§ 2° Caso seja registrada apenas uma chapa (chapa única) as eleições serão 
realizadas por aclamação dos sócios presentes.  

Art.  53- Considera—se eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos dos sócios 
presentes às eleiçoes.  

Art.  64- Para exercer direito de voto é necessário que o associado esteja quites com 
as obrigações sociats e esteja inscrito com 1  (urn)  ano antes da convocação de eleição. 

Parágrafo Único: Logo após a proclamação do resuitado da nova Diretoria e do novo 
Conselho Fiscal, os membros eleitos serão empossados em seguida ou posterromente em 
data a ser marcada. 

CAPITULO V 
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C) Quando da celebração de Termo de Parceria, serão obedecidas as instruções 
do Decreto Federal no. 3.100/99 de 30/06/1999, e será contratada uma auditoria 
independente para aplicação dos recursos originados do referido Termo. 

d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública, 
recebidos pelo DESENVOLVA sere realizada conforme determinados no parágrafo do 
Artigo 70', da Constituição Federal.  

Art.  68 - O presente estatuto entra em vigor, a partir da data da Assembléia de 
Constituição. devendo proceder ao seu registro e trâmite para sua legalização. 
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Art.  60- C DESENVOLVA,  sera  dissolvido por 2/3 (dois terços) dos sócios quites em 
pleno gozo de seus direitos  levels  e estatutários  ern  Assembléia Geral. especialmente 
convocada pare este fim, quando se tornar impossível a continuação de sues atividades.  

Art.  81- 0 presente estatuto poderá ser reformulado a qualquer tempo, por decisão de 
213 (dois terços) dos stoos em Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, 
não podendo deliberar em 1° convocação, sem maioria  absolute  dos associados ou com 
menos de 113 oirn terço) nas convocações seguintes, e entrará em vigor na data do seu 
registro nos órgãos competentes.  

Art.  62- Os casos omissos serão resolvidos pela diretoria e referendados pela 
Assembléia Geral.  

Art.  63 - É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o DESENVOLVA em obrigações relativas a negócios estranhos ao seu objeto 
social, especialmente a prestação de avais, endossos, fianças e caução de favor.  

Art.  64 - Não será permitido o manifesto  politico  partidário nos trabalhos do 
DESENVOLVA.  

Art.  65 - Não será permitido qualquer tipo de discriminação por etnia, idade. género, 
opção sexual, condição  socioeconomics,  ou religião.  

Art.  66 — Sendo atendido o dispositivo do artigo 3°, Ga lei federal n°. 9.790/99, de 
23/03/1999. para qualificar como organização da sociedade civil de interesse público, ficará 
regida pelo presente estatuto e normas seguintes: 

I. observância dos princlpios da legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade. 
economiciriade e da eficiência; 

constituição do Conselho Fiscal conforme Capitulo VIll, do presente estatuto, 
dotado de competência para opinar sobre relatório de desempenho fnanceiro contábil, 
e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres pare organismo 
superiores do Instituto;  
in.  as normas de prestações de contas a serem observadas peio DESENVOLVA 
ficam determinadas no mínimo:  

Art.  67 - As normas de prestações de contas a serem observadas pelo 
DESENVOLVA ficam determinadas no  minima:  

Observância dos princípios  fundamentals  de contabilidade das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 

b) Publicação do balanço financeiro, na imprensa local, juntamente com o 
resumo das atividades, certidão  negative  de débito do INSS. FGTS, bern..porno 
colocar a cilapoeiçao do público  err carat  

\ S:2 



%QS"?  
•Se .;>2:aeS 

kt.e• \Sr, 
ett  • <Ng  

C›<0"ter 

< 	 n° 

• Process° n 
P4STI  IDO:  11.08.2003 

CNPJ: N° 07.0,5.090inout-29 
ONTITVIÇÃO IWIrnUDADE PÚBLICAA ESTADEAL 1,EI 7919.733 DE 19 DE  DEZEMBRO  2911 I 1:11LOIUDF, PÚBLICA1111.1,DCIP AI, 

IS!?? so DECO DE an_ 2613-  MUNI(  TPto Dit ?IMO DO LEMUR - MA. 

00 PATRIMÔNIO  

Art.  58- 0 Patrimônio e a receita do DESENVOLVA, constitui-se-ão  dos bens e 
direitos que  the  couberem, pelos que vierem a adquirir no exercido de suas atividades, pelas 
contribuições dos seu sócios, pelas subvenções e doações oficiais e particulares,  move's,  
veiculos, semoventes, ações e apólices da dívida pública.  

Art.  56-0 DESENVOLVA,  ern  caso de extinção ou dissolução, os bens remanescente 
serão destinados a outra instituição congênere,  corn  personalidade jurídica que seja 
registada no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou na entidade  publics  a 
critério da instituição. 

Parágrafo  (inlet,-  O DESENVOLVA, poderá receber contribuições, doações legados 
e subvenções de pessoas físicas ou jurídica, nacional ou internacional, destinado a 
formação e ampliação de seu patrimônio ou à realização especifica. 

CAPITULO VI 

EXERCICIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO  

Art.  57- 0 exercício financeiro do DESENVOLVA, coincidirá  corn  o ano civil.  

Art.  58- A prestação de contas  sera  submetida à Assembléia Geral até o dia 31(trinta 
e um) de maio de cada ano,  corn  base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

Parágrafo Único- A prestação anuai cie contas do DESENVOLVA, contará, entre 
outros,  corn  os seguintes elementos: 

I. Relatório circunstanciado de atividades; 
II. Balanço Patrimonial;  
III. Demonstração de Resultados do exercício; 
IV. Parecer do Conselho Fiscal.  

Art.  59 - O DESENVOLVA, manterá escrituração de suas receitas e despesas. com  
as formalidades capazes se assegurar a sua exatidão. 

CAPITULO Vil  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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CAPITULO I 

A)} 

INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA — ICBA 

Fundado em 11 DE AGOSTO DE 2003 	Polha  not,:  11 

SEDE: RUA 30,  OD  56, N°01, AREINHA (Temporapipàcesso n  

São Luís — MA 	 Rubrica_ _ 

UAFt'IA DE AZ 1? 
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DA DENOMINAÇÃO, SEDE E AFINS. 

Art.1°. O INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA, também designada pela algia 
IcBA, constituida em 11 de agosto de 2003, é uma pessoa jurídica de direito pOvado, sem 
fins lucrativos e tempo de duração indeterminado,com objetivos culturais, democráfica,  corn  
sede e foro no município de São Luis, Estado do Maranhão.  

Art.  2°. 0 INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA tem por finalidade(s): 
I - promover o treinamento e capacitação de pessoal permitindo, no âmbito comunitário, 
o atendimento dos objetivos a que se propõe; 
II - colaborar com entidades que realizem trabalhos na sua linha de atuação;  
III  - promover cursos, seminários, conferências, simpósios, congressos para melhor 
capacitação técnica, científica, social, cultural e esportiva das comunidades; 
IV - promover e estimular a prestação de serviços à comunidade na defesa de direitos. 
V - exercer e apoiar atividades de desenvolvimento tecnolódico, científico, cultural.. 
esportivo e de preservação ambiental; 
VI - apoiar atividades voltadas para o desenvolvimento sócio-econõmic.o colaborando no 
desenvolvimento das comunidades a ela associadas; 
VII - promover a divulgação do conhecimento científico, tecnológico, esportivo e cultural 
através de livros, periódicos e outras formas de comunicação de textos, dados, som e 
imagem; 
VIII — promoção da paz,da ética, da cidadania e da democracia; 
IX — dar oportunidade à difusão das idéias, elementos de cultura, tradições e hábitos 
sociais da comunidade, além do intercâmbio entre os aspectos  culture's  das varies 
comunidades organizadas; 
X— promover continuamente o debate objetivando o avanço dos projetos comunitários,  

Art  3°. No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA 
AREINHA não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião.  

Art.  4' 0 INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA terá  urn  regimento interno que, 
aprovado na Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento.  
Art.  5°. A fim de cumprir suas finalidades, a instituição se organizará em ¡antes unidades oe 
prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelo regimento 
interno. 	

- 
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Art.  14. Considera-se falta  wave  passível de elimmação, provocar cruFçeoss.rngrave 
prejuízo moral ou material pare entidade 	

Processo no.kV- 2(225  
Art.  1-5. A qualquer tempo poderá o associado 	tar  seu destigarnen~idad 
com o oficio dirigido à Diretoria. 

CAPÍTULO  III  
DA ADtvIINISTRAÇA0  

Art,  16. 0 INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA será adrninistrado' 
a) Assembleia Geral; 

Diretoria; 
c),  Conselho Fiscal.  

Art  17. A  Assemble-re  Gerai, árgão máximo de deliberação e fiscalização, se constituirá 
dos sócios do pleno gozo de seus direitos estatutários.  

Art.  18. Compete à  Assemble-la  Gera): 
a) Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
b) Decidir sabre as reformas do Estatuto. inclusive no tocante à administração, 
C) Decidir sobre a extinção da instituição: 
dy Decidir sobre a conveniência- de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens  

patrimonies:  
Aprovar o regimento interne, 

O Resolver os casos omissos neste Estatuto.  

Art.  10-. A Assernbléla Gerat se re-alizará, ordinansinente, uma vez por ano para. 
a) Aprovar a proposta de programação, anual da entidade, submetida pela Diretoria; 
b) Apreciar o- relatório anual da Diretoria. 
c) Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.  

Art.  20. A Assembleia Gerat se realizará, extraordinariarnente, quando convocada- 
a) Pela Diretoria; 
b) Pelo Conselho Fiscal; 
e) Por Requerimento de-50- (cinqüenta)-  skips  quites  corn  as obrigações sociais  

Art.  21. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede 
da instituição elou publicado na imprensa locai, por meio de circulares ou outros meios 
convenientes, com antecedência  minima  de 20 dias. 
PARÁGRAFO  (NCO.  Qualquer assemble's se instalará  ern  primeira convocação com 
a maioria dos sócios e, em segunda votação, com qualquer número.  

Art.  22. A Diretoria será constituida por um Presidente, um Vice-Presidente, Primeiro e 
Segundo Secretaries, Primeiro e Segundo Tesoureiros e  urn  Diretor Cultural. 
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DO PATRIMÔNIO  

'Art. 
  37. 0 patrimônio e a receita da entidade constituir-se-ão dos bens e direitos que 

 he  

couberem. pelos que vier a adquirir no exercido de suas atividades, pelas contribuições de 
seus sócios, pelas subvenções e doações oficiais e particulares 

PARÁGRAFO ÚNICO. 
O INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA poderá 

receber contribuições, doações, legados e subvenções, de pessoas físicas ou jurídicas 
nacionais e internacionais, destinados à formação e ampliação de seu patrimônio ou à 

realização de trabalhos específicos.  

Art.  38. No caso de dissolução do INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA, os 
bens remanescentes serão destinados à outra instituição congênere, com personalidade 
jurídica, que esteja registrada no Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS ou 

entidade pública.  

Art.  39. Somente será concedida inscrição à entidade ou organização beneficente de 

assistência social cujo estatuto estabeleça que: 
I - Aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na 
manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional: 

II - 
Não remunera nem concede vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou titulo a 

diretores, sócios, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes: 

Ill - Não distribui resultados, dividendos bonificações, participações ou parcela do seu 

patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto. 

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art,  40. 0 INSTITUTO CULTURAL DO BAIRRO DA AREINHA será dissolvido por decisão 
de (2/3) dois terços dos sócios quites e em pleno gozo de sues direitos legais e estatutários 
em Assembléia Geral Extraordinário, especialmente convocada pare este fim, quando se 

tornar impossível a continuação de suas atividades.  

Art  41. 0 presente estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão de (2/3) 

dois terços dos sócios,  ern  Assembléia Geral especialmente convocada para este fim, não 

podendo ela deliberar, em primeetonvocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou 

com menos de (1/3)  urn  terçákritis coni
rcaÇões seguintes, e entrará em vigor na data de seu 

registro nos órgãos comntêntt4:55', 
%.oco 	irt 
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Art.  31. Compete ao Diretor Cultural: 
a) Participar ativamente das reuniões da Diretoria; contribuindo  corn  suas fbnçóes 

coletivas; 
b) operacionalizar e supervisionar as atividades desenvolvidas junto ao público em 

geral, 
c) .promover por todos os meios possíveis, deforma organizada. Sistemática e eficiente a 

divulgação do nome, objetivos e realizações da entidade; 
d) coordenar e supervisionar a elaboração de material de divulgação da entidade, bem 

como os documentos de leitura obrigatória, como este estatuto, regimento inferno e 
outros. 

• Art.  32. 0 Conselho Fiscal  sera  constituído por 3(três) membros, e seus respectivos 
suplentes, eleitos em Assembléia Geral. 

§1°. 0 mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria 
§2°. E caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente até seu 
término.  

Art.  33. Compete ao Conselho Fiscal: 
a) Examinar os livros de escrituração da entidade; 
b) Examiner  o balancete semestral apresentado pelo Primeiro Tesoureiro, opinando a 

respeito; 
c) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 
d) Requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória 

das operações econômico-financeiras realizadas pela instituição. 

Att. 34. As atividades dos Diretores e Conselheiros, bem como as dos sócios serão 
inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, gratificações ou 
vantagens.  

Art.  36. A entidade não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações, participações 
ou parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.  

Art.  36. As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente 
na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional. 

Art.  30. Compete ao Segundo Tesoureiro 
a) Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos; 
b) Assumir, o mandato, em caso de vacância, até o termino, 	Folha n° 	  
c) Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Teso1sqi:52esso r.019-71)12  

Rubrica____  
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